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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Ponta Delgada, 20 de Dezembro de 2003
O Conselho do Governo, reunido em Ponta Delgada, no dia 19 de Dezembro, tomou as seguintes deliberações:

1. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que regulamenta o regime de instalação e funcionamento das instalações desportivas de uso público, independentemente de a sua titularidade ser pública ou privada e visar ou não fins lucrativos, incluindo a instalação e funcionamento de recintos com diversões aquáticas;

2. Aprovar uma Resolução que autoriza o Secretário Regional da Educação e Cultura a outorgar no contrato da empreitada de ampliação e remodelação da Escola Básica dos 2º e 3º ciclos Roberto Ivens, em Ponta Delgada. O contrato será celebrado com a empresa Teixeira Duarte, SA, com o valor de 7,5 milhões de euros;

3. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que visa conferir aos arrendatários e comodatários sinistrados do sismo de 9 de Julho de 1998, integrados na classe I, a possibilidade de acederem a uma comparticipação financeira a fundo perdido para aquisição de terreno destinado a construção de habitação, ou em alternativa beneficiarem da cedência de um prédio ou fracção autónoma destinados à habitação, mediante o pagamento do custo do terreno infra-estruturado, a realizar em prestações mensais constantes, sem retribuição de juros, pelo período máximo de vinte anos;

4. Aprovar uma Proposta de Decreto Legislativo Regional, através do qual se inclui a Associação dos Industriais de Construção e Obras Públicas dos Açores (AICOPA) como membro do Conselho Regional de Concertação Estratégica e da sua Comissão Permanente, dispondo de um representante;

5. Aprovar uma Resolução que autoriza a celebração de um contrato programa entre a Região Autónoma dos Açores e a Sociedade de Promoção e Reabilitação de Habitação e Infra-Estruturas SPRHI, SA, destinado a permitir a execução, por esta última, das obras de reabilitação dos troços da E.R. n.º 1 - 1.ª, entre Castelo Branco (lugar da Lombega) e Capelo (lugar de Trupes), incluindo o Ramal 5 de Outubro e o Ramal do Varadouro, e entre a Ribeirinha (lugar dos Espalhafatos) e Capelo (lugar de Trupes), numa extensão global de 28,150 quilómetros, na ilha do Faial, e na ilha do Pico, de reabilitação dos troços da E.R. n.º 1 - 2.ª, entre Cais do Pico e São Miguel Arcanjo, Prainha de Cima e Prainha de Baixo, Piedade e Fetais, Fetais e Arrifes, e Lajes e Silveira, numa extensão global de 25 quilómetros. O volume de investimento associado a este contrato programa é de 8.470.348,92 euros;

6. Aprovar uma Resolução que autoriza as empresas Costa & Companhia, Lda., Mário Jorge Aguiar Baptista e José Álvaro Teodoro & Filhos, Lda., com sede no concelho de Vila do Porto, a proceder à exploração da Pedreira do Pico do Facho, na ilha de Santa Maria, mediante contrato de concessão de exploração, na sequência da conclusão do processo de licenciamento daquela pedreira;

7. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que altera os quadros de pessoal do Hospital do Divino Espírito Santo, em Ponta Delgada, e do Hospital de Santo Espírito de Angra do Heroísmo, com o objectivo de melhorar a satisfação das necessidades dos seus utentes e a prestação de cuidados. Com esta alteração, são aumentadas as dotações de pessoal das carreiras de saúde, em áreas consideradas necessitadas.

8. Aprovar uma Resolução que estabelece em definitivo o Programa Regional de Prevenção do Mau Uso e Abuso de Substâncias Psicoactivas/Droga. A aprovação final deste Programa foi precedida da audição de um conjunto de instituições públicas e privadas, nomeadamente ligadas à Saúde Pública e à Saúde Mental.

Este programa pretende intervir em conjunto com os profissionais, com a população jovem, seus familiares e educadores, junto dos consumidores e dependentes e dos media.

Essa intervenção tem como objectivos educar, prevenir, tratar e reinserir. Entende-se, ainda, reduzir os riscos de quem continua a consumir, minimizando danos e sequelas, bem como formar profissionais com competências adequadas.

O programa terá a duração de quatro anos, período de tempo considerado idóneo para se manter uma coerência de formas e intervenção continuada junto de crianças e adolescentes, doentes em tratamento e profissionais, e educadores e formadores sociais.

A execução do programa será alvo de avaliações regulares, que permitirão uma actualização constante face a novos dados relacionados com esta problemática;

9. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que visa reclassificar como Reserva Natural Regional o Ilhéu de Vila Franca do Campo, na Ilha de São Miguel, fixando um novo conjunto de regras nesta área, alargando a zona marinha e reconhecendo a importância regional da reserva.
[image: image1.png]